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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
GILL-RAT. TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. SEGURANÇA 
DENEGADA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pleiteia a exclusão da base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal, da contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa 
Decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIILRAT) e das 
contribuições a terceiros dos pagamentos realizados a menores por meio de 
contratos de aprendizagem, bem como o direito à compensação dos valores 
recolhidos nos últimos 5 anos. Na sentença, a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de declaração, 
foram rejeitados. Interposto recurso especial, não foi conhecido. Na petição 
de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de 
análise na decisão recorrida.

II - Conforme entendimento desta Corte, a tese acerca de que os 
termos "menor aprendiz" e "menor assistido" possuem a mesma essência, 
sendo incabível a sua distinção, não encontra amparo nos dispositivos 
apontados como violados. A equiparação das classes de menor assistido 
com a de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões 
recursais, mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por 
diplomas jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja 
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porque possuem requisitos legais diferentes para a respectiva 
implementação no quadro da empresa (percentual para cada 
estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de formação 
acadêmica e vínculo empregatício). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
2.048.157/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023; e (AgInt no REsp n. 2.057.230/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023.

III - Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes. 
Assim, cabia ao contribuinte indicar o dispositivo legal capaz de sustentar 
expressamente a exclusão das remunerações pagas ao menor aprendiz da 
base de cálculo da contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de 
admissibilidade que não ficou preenchido pelo recorrente, situação que atrai 
a aplicação a Súmula n. 284/STF.

IV - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

V - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
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situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Agravo interno improvido.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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porque possuem requisitos legais diferentes para a respectiva 
implementação no quadro da empresa (percentual para cada 
estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de formação 
acadêmica e vínculo empregatício). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
2.048.157/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
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relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023.
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Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes. 
Assim, cabia ao contribuinte indicar o dispositivo legal capaz de sustentar 
expressamente a exclusão das remunerações pagas ao menor aprendiz da 
base de cálculo da contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de 
admissibilidade que não ficou preenchido pelo recorrente, situação que atrai 
a aplicação a Súmula n. 284/STF.

IV - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

V - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
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situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Agravo interno improvido.

  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. GILRAT. 

TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. SEGURADO OBRIGATÓRIO DO RGPS. 
ISENÇÃO. DESCABIMENTO. 1. A isenção prevista no art. 4º, §4º, do Decreto-lei nº 
2.318/86 não alcança as contribuições previdenciárias relativas aos menores aprendizes. 2. 
Os menores aprendizes são segurados obrigatórios do RGPS, na forma dos art. 428 da CLT 
e art. 12 da Lei nº 8.212/91.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

 
13. Nobres Julgadores, diferentemente da respeitável decisão do d. Relator, que desde 

já pede pela devida vênia, houveram em vários momentos processuais (em especial no 
recurso de origem, com o necessário prequestionamento dos mesmos) o devido 
enquadramento dos dispositivos anteriormente apontados para representatividade do direito 
ora debatido, o que afasta a aplicação da Súmula 284/STF, pois houveram, no transcorrer 
processual, a devida menção das legislações apresentadas.

14. Como narrado em vários do momentos do recurso de origem (RESP) a 
controvérsia encontra-se em torno da não incidência de contribuição previdenciária a cargo 
do empregador na remuneração destinada aos menores aprendizes, tendo em vista não restar 
dúvidas quando a receptividade do art. 4°, § 4°, do Decreto-Lei n° 2.318/86, pela 
Constituição Federal, passando a ser aplicado ao programa de “menor aprendiz”, disposto 
pelo art. 7° inciso XXXIII, da Constituição Federal e pelo art. 424 e seguintes da CLT, 
determinando que não haja incidência de contribuições previdenciárias e todos os encargos 
correlatos dos dispêndios envolvidos na contratação de menores feitas nos termos dos 
referidos dispositivos legais.

[...]
24. Restando nítido também não haver qualquer distinção entre “menor assistido” e 
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“menor aprendiz”, pois apesar da duplicidade dos termos, o propósito de ambos e até 
mesmo as regras muito parecidas, sendo uma evolução e recepção constitucional do outro.

[...]
27. Sendo assim, resta evidenciada a plena vigência do DL n° 2.318/86, diante da 

inexistência de ato que a revogasse, bem como a compatibilidade entre seu texto e a 
disposição da Constituição.

[...]
35. Por fim, inevitável concluir que houve a recepção do DL n° 2.318/86 pela 

Constituição Federal e pela inexistência de legislação posterior que viesse a revoga-la, razão 
pela qual se faz vigente e mantém vedada a incidência de encargos previdenciários sobre os 
valores pagos aos menores aprendizes, contratados sob o regime especial de aprendizagem.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação que disponha 

sobre isenção tributária deve ser interpretada literalmente, não cabendo ao intérprete 
estender os efeitos da norma isentiva, por mais que entenda ser uma solução que traga maior 
justiçado ponto de vista social. Esse é um papel que cabe ao Poder Legislativo, e não ao 
Poder Judiciário (...)" (REsp 1814919/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/06/2020, DJe 04/08/2020).

Especificamente quanto ao benefício previsto no art. 4º, §4º, do Decreto-lei nº 
2.318/86, trata-se de hipótese de isenção das contribuições previdenciárias devidas pelo 
empregador sobre os pagamentos realizados a menores assistidos, assim compreendidos os 
menores de doze a dezoito anos que frequentem a escola e exerçam trabalho sem vínculo 
com a previdência social. Veja-se:

[...]
No caso, a parte impetrante postula o reconhecimento do direito à isenção prevista no 

art. 4º, §4º, do Decreto-lei nº 2.318/86, relativa a o s menores assistidos, para os valores 
pagos aos menores aprendizes por ela contratados por meio de contrato de aprendizagem 
previsto no art. 428 da CLT.

[...]
O contrato de aprendizagem foi estabelecido pela Lei nº 10.097/2000, que autorizou a 

contratação de aprendizes menores de quatorze a dezoito anos que frequentem a escola ou 
estejam inscritos em programa de aprendizagem, por meio de regular anotação na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social.

[...]
Como se observa, a figura do menor aprendiz, previsto na Lei nº 10.097/2000, que 

exige a anotação do contrato de trabalho especial na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, não se confunde com a do menor assistido, previsto no Decreto-lei nº 2.318/86, 
admitido sem vinculação com a previdência social.

[...]
Ora, se o menor aprendiz possui direito a salário mínimo previsto na legislação 

trabalhista (art. 428, §2º, da CLT), utilizado necessariamente como parâmetro para a fixação 
do salário de contribuição, é porque a contribuição para a Previdência Social é obrigatória. 
Afinal, está sujeito a um contrato de trabalho especial, com anotação em CTPS, e recebe 
remuneração pelos serviços prestados.
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Conforme entendimento desta Corte, a tese acerca de que os termos "menor 

aprendiz" e "menor assistido" possuem a mesma essência, sendo incabível a sua 

distinção, não encontra amparo nos dispositivos apontados como violados. A equiparação 

das classes de menor assistido com a de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em 

suas razões recursais, mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por 

diplomas jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem 

requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no quadro da empresa 

(percentual para cada estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de 

formação acadêmica e vínculo empregatício). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 

2.048.157/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, 

DJe de 17/5/2023; e (AgInt no REsp n. 2.057.230/RS, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.

Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 

2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos previdenciários os gastos 

efetuados com os menores assistidos, benesse fiscal que não encontra correspondência 

nos artigos de lei indicados pelo contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 

aprendizes. Assim, cabia ao contribuinte indicar o dispositivo legal capaz de sustentar 

expressamente a exclusão das remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo 

da contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não ficou 

preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 284/STF.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
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dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de 

possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 

comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além 

da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal 

recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude 

fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 

DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.078.398 / PR
Número Registro: 2023/0195720-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50085223220224047009

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENDERPLAST - INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

OUTRO NOME : BENDERPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS EIRELI
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
RODRIGO CAMARGO - PR084857
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENDERPLAST - INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

OUTRO 
NOME

:
BENDERPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS EIRELI

ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260
JORGE WADIH TAHECH - PR015823
RODRIGO CAMARGO - PR084857
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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